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Relatório da discussão e votação na especialidade 

 

Apreciação Parlamentar n.º 6/XVII/1.ª (PS) 

Decreto-Lei n.º 1A/2026, de 6 de janeiro, que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 
março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões [ 

 

Apreciação Parlamentar n.º 7/XVII/1.ª (CH) 

Decreto-Lei n.º 1A/2026, de 6 de janeiro, que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 
março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões  

 
 

1. A Apreciação Parlamentar n.º 6/XVII/1.ª (PS) - Decreto-Lei n.º 1A/2026, de 6 de janeiro, 

que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para 

a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o 

continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, deu 

entrada a 9 de janeiro de 2026, tendo sido admitida a 14 de janeiro. 

 
2. A Apreciação Parlamentar n.º 7/XVII/1.ª (CH) - Decreto-Lei n.º 1A/2026, de 6 de janeiro, 

que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para 

a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o 

continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, deu 

entrada a 9 de janeiro de 2026, tendo sido admitida a 14 de janeiro. 

3. As apreciações do Decreto-Lei em epigrafe foram objeto de discussão no dia 18 de fevereiro 

de 2026, conjuntamente com a Proposta de Lei 51/XVII/1 (ALRAA) - Altera o Decreto-Lei n.º 

37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio 

social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas regiões, a Proposta de Lei 

55/XVII/1(ALRAM) - Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo 

modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos 

entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, 

na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, e revoga as respetivas normas 

regulamentares e o Projeto de Lei 409/XVII/1 (CH) - Procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 37-

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335956
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/1-a-2026-998824792
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.docx?path=z%252bkaZHdTeCrhBoEIPMDSKdtMXJ6CFEaymM4JZXZjVh6lPR5nmtj1bIELm7E0Hy5ghXSLnVxNaeoG15aMD8mnjtZL%252f%252fyK7yMkVkr%252f0j4mUTDUiA8Vp6QM6kHyFAU2sq8Pv%252fpZ4zluh9uGlpURMBQXAzWRWgPSSGLPIA3lfD6%252fdJDUNC4ojWA69qm2kzYGYV8PLrg9rt2PLskYS4q%252f6K1Y4JXovER7x5dtssc5zvg2kOH7ItfAZ1cu0e9dXS7HywcGb1yvqM7Sx9WIQhynzJMjVLHFM5qwWW0QbDG6HIb6l0sr3v9qtFjPgJRyWw%252b3v2Q5iJC3SZ6aGqQcQqzn5At6Wm2io7sz3Nq1TqsCRHoqiSs%253d&fich=506ea8cd-6873-4974-bddb-ff3f96eccdfa.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335960
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/1-a-2026-998824792
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345968
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346029
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346029
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356089
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A/2025, de 24 de março, afirmando a mobilidade aérea como direito dos cidadãos portugueses 

das regiões autónomas, reforçando a coesão e a continuidade territorial e alterando a 

designação do Subsídio Social de Mobilidade. 

4. Por terem sido apresentadas propostas de alteração à Apreciação Parlamentar nº 6/XVII/1 dos 

Grupos Parlamentares do PCP, do PS, do BE, da IL e do L, que se  encontram disponíveis 

para consulta na página da iniciativa, as mesmas baixaram à Comissão de Infraestruturas, 

Mobilidade e Habitação (14.ª Comissão), no dia 18 de fevereiro de 2026, para discussão e 

votação na especialidade. 

5. Não foram apresentadas propostas de alteração à Apreciação Parlamentar nº 7/XVII/1. 

6. A metodologia de apreciação foi deliberada na sequência um requerimento apresentado pelo 

GP PS, e aprovado na reunião da Comissão de 3 de março, pelos GP do PS e do CH, com 

votos contra dos GP do PSD e da IL, que dividia o processo legislativo em dois momentos, 

estabelecia uma tramitação célere para estas iniciativas, prevendo a dispensa de audições 

presenciais, a recolha de contributos escritos num prazo de três dias úteis e a fixação de 

idêntico prazo para apresentação de propostas de alteração, deixando a tramitação das 

restantes iniciativas sobre a mesma matéria para um momento posterior. 

7. A Comissão realizou, a propósito da apreciação da iniciativa em apreço, as seguintes audições, 

que decorreram no dia 18 de março de 2026:  Inspeção Geral de Finanças (IGF),  Entidade do 

Tesouro e Finanças,  Direção-Geral do Consumidor. 

8. No dia 19 de março de 2026, a Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação estipulou 

um prazo indicativo para a submissão de propostas de alteração na fase de especialidade da 

iniciativa em causa. 

9. Foram apresentadas propostas de alteração pelos GP PS, CH e JPP.  

10. O Presidente da Comissão solicitou, a propósito da divisão do processo legislativo sobre o 

Subsídio Social de Mobilidade e visando a segurança jurídica do processo legislativo, o 

Parecer de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, que corroborou o 

entendimento de que, idealmente, o processo legislativo sobre a mesma matéria deveria ser 

realizado em conjunto. 

11. Tendo a Comissão considerado que o parecer desaconselhava, mas não impedia, a votação 

em separado das iniciativas, a votação, na especialidade, do texto em apreço, realizou-se em 

reunião desta Comissão do dia 31 de março de 2026, decorrendo conforme se reproduz no 

guião de votações infra. 

 
• AP n.º 6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS -Artigo 1.º- Objeto – Aprovado. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=npyWsBmkQFdSLu1x9j1keucQa6%252b3ZkEywKAfzWXNR35CpI3uafDrUmdWCE0R4wrIpSdTG5bImDKbDQCfA9yJKzTc55%252fxlTGPHn3D3390iOKlJs3VtajtKb3cpf4nIFmgXKCATMjJ%252fQPsHN15COGTffLlO17wymuZDD0AUfQbW9Gk3OjVkGayuSYBkZWJhXS2B3DSbU%252bz82GSNoMXlcVoT9%252f%252b%252f86sopYVeMj%252bW4Csk0Xa7NJkstPp2F%252fOzjFKZRTOcPeX98phYi50ItH%252bILervJBZmyWiTug%252f0jz%252btJHlCLcKzqjVJB0%252b12voFcrUMdArMh%252fYAAHUhx47QxO%252fXkNa4Q%253d%253d&fich=80a3e0cc-de8b-41b8-b0a1-7d337a79aa5f.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HZfdS%252bohy2FePPxHodkEKHQXqxz%252bgvZ%252fUQNICbG0y9%252fsuT7yQS9L4T6yK5lT3S%252bXjr7av6UmWsSL%252bvAvkXSCs3za2tT5TEeCZn0kCFtBcgphxsd9eCU6OCCQrL00VP%252bhaPS78dGfVKT7YA1ndlRDZBddnkLtR%252fz5%252by1CImE1ppP64osymzNkSJPZ7nF9Fi2CGfAuyYAWMnlnbq0E6YbQzBbDWu8jP9cDdDn3wPvbCQWfGc1W6NfFqytWRcC9SZLDQBxrrWhwrL9IdF00qOg%252b9Zuhf1Cdv0K37S8rX2tFoqIK7wjgLzkVI1hps3IiIdVf3nc4ipG2ht6Y1sPuu26aWoYHmg4aCeVugQCpD6O1IIY%253d&fich=2acad701-0481-47c1-b6d9-de3f8820db83.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=itVVLHHlWktA%252bc4MR4RFKMVHq5ZMzAdXTcDum%252bllViNrDLnLNQ%252biOaE8yasurG3tkCgIj8xx4rg%252fMvq3lKI7xpBDEi%252bxj8AUkXJxKFi1VQkFSge%252fRoYVC%252f0Z6UDYUiIxIVZCnp2gFz3EzwW4iMkBQBQxmoTvrA8zkR%252fcDCodVEoivalWtQh6BIUaE0uWrjRG3S89NxyJZZ21AJFtUtVqUHBDbJ12CeMFwhaW6BkG%252fajd7%252fsU%252b%252btCXfG8uZvvcTubpXQF2735pmvMYsYEHiw8WjYS6w8zFzJYjVldT7s0UPfMGcJzW1v2lS0UV58pBHJGa0R%252fS1X5A%252ftJxGDg1epPAfnkEuJuCcX9dDUXPIRWtLVVvrN5vGauJkio6snPBMGr&fich=2bccc749-81ae-4db0-b470-1fe1ba398a30.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=itVVLHHlWktA%252bc4MR4RFKMVHq5ZMzAdXTcDum%252bllViNrDLnLNQ%252biOaE8yasurG3tkCgIj8xx4rg%252fMvq3lKI7xpBDEi%252bxj8AUkXJxKFi1VQkFSge%252fRoYVC%252f0Z6UDYUiIxIVZCnp2gFz3EzwW4iMkBQBQxmoTvrA8zkR%252fcDCodVEoivalWtQh6BIUaE0uWrjRG3S89NxyJZZ21AJFtUtVqUHBDbJ12CeMFwhaW6BkG%252fajd7%252fsU%252b%252btCXfG8uZvvcTubpXQF2735pmvMYsYEHiw8WjYS6w8zFzJYjVldT7s0UPfMGcJzW1v2lS0UV58pBHJGa0R%252fS1X5A%252ftJxGDg1epPAfnkEuJuCcX9dDUXPIRWtLVVvrN5vGauJkio6snPBMGr&fich=2bccc749-81ae-4db0-b470-1fe1ba398a30.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=nQ8LyWHr53sUslsH5VH0uM3Z%252bMqRvMuoZrx8oLqbTszAZn9Jfb868U3hXkYeUe3XUIdDD9Uvx%252bVV62nfSRaPIkFWisBywG2fQmFOmWsUNBzmYvR46%252fb7EpBePv%252bAw1kicfCtWy8O7qN3WuQaJz%252bA54g9vOE3leGv5a5WYkW63WBg9e6fe7XbalYwdE%252bepXl4dIhkmE6Mktu9BCzvUBe7pF5AdpVTU1Ijamy1qQ1T%252bLiRTgwaZdCZ1Z3aeorUXjDTXvW%252fZwgHKuYuCm9K5bSVgnUug%252fE7kolIVEkBeudGnmtucOd1siKoMOnK5VV8zNOvw9N%252bnBPFQs3IevZPxEmrdA%253d%253d&fich=b9b5d6dd-81cd-4658-b4d9-f69abe95dfa8.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315730
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SEu6gdLQzQ3wHa8qNCXFpXcQ%252fflzdQen1yZCLjry6O9Hz%252fKfB8YClzco%252b1Hecid%252fAEgSC%252fwJBTlp146mNuWyUQ3bf7Bynh%252fdmREWmspIfy2zb4nmxIIidP8rJvBfBdHRSy0hqrIYtaF5v9byJh3J4IFxh9q7qqXOXNYwMsOi0JGHM9yYatvH0qQaB6jPsBWkQsb2jN2rtpeS61jWLYYke0k5eH4RBun4nTs0IU7UlLG4zDkpX6liloID7A38uF%252fwE6amttrqUotguoRpgCDk02oOFG492kKiWBy4fDzPyMTgGYA72T%252fYSi%252fYycFqHx8MxL7Cj%252bv69UXXg5jGq5qwuhKuRgpFT%252fmJaSL5spbxHHKVE2fGiNzfojmeGqWdLcT2%252fRP%252f5pkCZxvb7TUydl4MKQ%253d%253d&fich=f27d2a56-985c-4d05-9f28-2faa16ec97e6.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=169918
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=169917
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=169917
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=169916
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=EzOygdMuf38YZGcsWwLvTfNnV1aM%252fESmnedSz7OZPtQ%252fhU5VaFNU1aYJ4DEgjL9Oj3CRyzJO3rcxO7HHlwsaNlYWbxz1ZBPB2myyxXsmHkJ1OZCJukJeKwuLRBUVj2sZSK9cIEB9NdCxtHdAMpk0jfhdG%252bJveRDlyXgNJNiGt5zgPT%252fdB%252bQfkFnYPSAr0%252b0CEEVdl1urhh7ViJZl7nLlVQWQ7PvC3ESCIv4UWfBP78cElr4WrXzzdsrTrwRrjwjEPq9VNkgaeWZAoa6gUpKaJocJ9hD8mYnRGrAL9wFhWNhof46hoo3bwTLT1WKlC14Y7Lv8dZWxb7JUdmvRPYcEs7uq0XGyHgiTFXX38%252ffDEvT0EAS6Oi5pTzetiMaG6Y7M&fich=b2faada8-4d94-4349-beda-d35407c5454b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=PkSeyZZgXqIhqLm6va3hj1Olu9MPlTqZVf2LJXZKC0lkFhNie4wbYfQb4bcML9R%252bEbSefjfZmFGOwnQdQ5aPwhrpKH%252fV2JG8rE0FRjsZallbYmL6VAZ58WRTsl7AoxGSthoAvBiwn4meQ8z1n9pk4ja7T0ttEgCXU%252fi35L5i7t2z%252fPjtOrbYOhgEgb0tTNQIL3vdXhbgFxczk%252bkcbjPz9JPc3E27BM3roCgLmNHAQR45ovcCDk3lm6thTP8ZptIORJ4G4d3JoNnNBK8eoI9oTgRdUvudItRD6EJl6Yv9t%252bah1AF5sLFfc3dtk6bbueX63bKhRP731ekdJQk6fZVmivUSnX3X9pduVf9NXJ85BSEo%252bZ3vwvLQgtdXmqCvj3oI&fich=1be61508-3c41-45c2-83ee-21f43cff7bc8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0vKblPGbCyM6x91w2rg7b03VZnpRULY4cThEL4cGnda%252b2mDIJ%252f%252bcF9oaCkFf6F%252flooBqw89Ms27DqE4c%252fesyPbq%252bqIKYQun7heM0bWU%252fQOWJsriVMCaBB1pwuPZaMDcQUbUJWBa2PW7I%252fmSPJArkEkxgTqKgad83JaUokc0XQkO%252bO2Tsf5aBvOVIcL1dQn4gkFrbZHQZyIP2epcET1%252f%252by86XpTvkbrfcuUXeUeGqMSBYMTcmsvBDMmm6nMmVFj6SvuQZks7K8fvrv2Cg05dBNyGDtbRD7Ql%252f2qKhofW4OqBA0FArcZ2fjl%252fo%252fd6chXFTQGhQFlsVlzupa9TnnE0rSggAD15AzI8u1gMzBm4DZwdrAkRjb4whJ8Abx%252fZPyF%252fPqpo7%252bG4UATud93P0AaCbTw%253d%253d&fich=31066441-74c3-4525-8400-7df1570f6149.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=cZBo4aZlJAX7lftpATBNLhIq7Ie6k%252fRa75lIupizW25EXDyJqzIkQwB3sAht1HDy1VhBVJBNcsmhuOR8UM%252bX19SiV7gCY8JtkL8aTu4gS%252fxeY22HbpAr907N4M5YMyWLSW3ez2QUE9f8fX5404t%252bhFVMHHIxxjmCfNdoW4UPLmqPUNG8QKz1j0wexG%252fpozAF5U%252btzpxusB1Z9GIINJ%252f%252fsdi0DWSgRiVTT1DRNErZ3IOiT5yr%252f6yhcNGKEJF929y3oVIa8DUV6uo3pn2RCXMsXBldarlnUO9npnQ71PrTe6aD%252bMFi7YY9csjs80wM92jg7Z1u%252fGWxWn43jc1B4Dw0cRDBqXKHfT7ADpBhDvf%252b7UH1XcTiD%252bCdKm%252fSCKh%252baKGsWxdf9t012fYCNmKd6rw21g%253d%253d&fich=69570a5c-94fd-46fe-9942-b2793f3d1632.pdf&Inline=true
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 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- Alteração ao Artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor    X X - - - -   

Contra X X X   - - - - X X 

Abstenção      - - - -   

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS (plenário) - Artigo 2.º- alteração ao 

Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Retirado pelo GP proponente. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X X 

Abstenção      - - - -   

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X X 

Abstenção      - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP CH - Artigo 2.º- alteração ao n.º 1 do artigo 

4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X   - - - - X  

Contra X   X  - - - -  X 

Abstenção     X - - - -   

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP CH - Artigo 2.º- alteração ao n.º 4 do artigo 

4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X  - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção     X - - - -   

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS (comissão) - Artigo 2.º- alteração ao 

Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP JPP - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 4.º 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS- Artigo 2.º- alteração ao Artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP IL- Artigo 2.º- alteração ao Artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP JPP- Artigo 2.º- alteração ao Artigo 5.º 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS- Artigo 2.º- alteração ao Artigo 7.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 7.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PCP - Artigo 2.º- eliminação do n.º 3 do 

Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PCP - Artigo 2.º- eliminação do n.º 4 do 

Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS - Artigo 2.º- alteração ao n.º 5 do Artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X X 

Abstenção      - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor      - - - -   

Contra X X X   - - - - X X 

Abstenção    X X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor      - - - -   

Contra X X X   - - - - X X 

Abstenção    X X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor   X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção  X    - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS - Artigo 2.º- alteração ao n.º 6 do Artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS - Artigo 2.º- alteração ao remanescente 

do Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 15.º 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP IL - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 15.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 15.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP CH - Artigo 2.º- alteração ao n.º 5 do Artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X  - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção     X - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP IL - Artigo 2.º- alteração ao n.º 5 do Artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP JPP - Artigo 2.º- alteração ao n.º 5 do Artigo 

15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Rejeitado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP CH, IL e JPP - Artigo 2.º- alteração ao 

remanescente do Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP JPP - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 15.º 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor    X  - - - -   

Contra X X X   - - - - X X 

Abstenção     X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X    - - - - X  

Contra X  X X  - - - -  X 

Abstenção     X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X    - - - - X  

Contra X  X X  - - - -  X 

Abstenção     X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X    - - - - X  

Contra X  X X  - - - -  X 
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS- Artigo 2.º- alteração ao Artigo 23.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 23.º 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março – Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP L - Artigo 2.º- alteração ao Artigo 23.º do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março Prejudicado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS – corpo do Artigo 2.º- Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, que altera os artigos 2.º, 15.º e 23.º Decreto-Lei n.º 

37-A/2025, de 24 de março – Aprovado. 

 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE – corpo do Artigo 2.º- Alteração 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março - Prejudicado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP IL – corpo do Artigo 2.º- Alteração Decreto-

Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março - Prejudicado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP JPP – corpo do Artigo 2.º- Alteração 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março - Prejudicado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP PS- Artigo 3.º - Aditamento ao Decreto-Lei 

n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro do artigo 2.º-A - Referências legais e regulamentares – Rejeitado. 

Abstenção     X - - - -   

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X X X - - - - X  

Contra X     - - - -   

Abstenção      - - - -  X 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X  X - - - - X X 

Contra X     - - - -   

Abstenção    X  - - - -   
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do GP CH - Aditamento ao Decreto-Lei n.º 1-

A/2026, de 6 de janeiro do artigo 2.º-A - Alteração da designação – Aprovado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Aditamento ao Decreto-Lei n.º 1-

A/2026, de 6 de janeiro do artigo 2.º-A, que adita o artigo 5.º-A ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, 

de 24 de março - Documentos comprovativos da elegibilidade – Rejeitado. 

• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE - Aditamento ao Decreto-Lei n.º 1-

A/2026, de 6 de janeiro do artigo 2.º-B, que revoga a Portaria n.º 12-A/2026/1, de 6 de janeiro, 

e a Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de março – Rejeitado. 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor   X   - - - - X  

Contra X     - - - -   

Abstenção  X  X X - - - -  X 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor  X X   - - - - X  

Contra X     - - - -   

Abstenção    X X - - - -  X 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X  

Abstenção      - - - -  X 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X  

Abstenção      - - - -  X 
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• AP nº6/XVII/1ª (PS) - Proposta de alteração do DURP BE- Artigo 3.º - Entrada em vigor e 

produção de efeitos – Rejeitado. 

 

12. Como conclusão, foi aprovado na Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação, por 

unanimidade dos presentes, o texto final que segue em anexo ao presente relatório. 

 

O Presidente da Comissão 

 

 

 

Miguel Santos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 GP PSD GP CH GP PS GP IL  GP L GP PCP 
GP  

CDS-PP 

 

DURP  

BE 
DURP 
PAN 

DURP 

JPP 

 

Dep. 
Vânia 

de 
Jesus 
(PSD) 

Favor     X - - - -   

Contra X X X X  - - - - X  

Abstenção      - - - -  X 
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Texto Final 

 da Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação referente à 

 

Apreciação Parlamentar n.º 6/XVII/1.ª (PS) 

Apreciação Parlamentar n.º 7/XVII/1.ª (CH) 

 

Decreto-Lei n.º 1A/2026, de 6 de janeiro, que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, 

que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito 

dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e 

entre estas Regiões 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 

de janeiro, que altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a 

atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro  

O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º 

[...] 

Artigo 4.º 

[…] 

1. A atribuição do subsídio social de mobilidade ao beneficiário implica a compra e a utilização 

efetiva do bilhete e corresponde ao pagamento de um valor variável sem um limite máximo ao 

custo elegível do bilhete. 

2. […] 

3. […] 

4. O valor do SSM tem por referência o custo elegível, para cada ligação e categoria de 

beneficiário, independentemente de o bilhete ser de ida ou de ida e volta, não podendo o 

montante a suportar pelo beneficiário ser reduzido, fracionado ou sujeito a coeficientes de 
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redução em função da modalidade do bilhete, nem estabelecida qualquer diminuição pelo facto 

de o beneficiário adquiri apenas uma viagem de ida. 

5. […] 

Artigo 5.º 

[...] 

1 - Para efeitos de atribuição do SSM, o pedido é submetido na plataforma 

mencionada no artigo 6.º, juntamente com os documentos previstos na portaria 

mencionada no artigo anterior, pelo beneficiário ou por intermediário comercial, 

incluindo agências de viagens, empresários em nome individual que exerçam 

essa atividade e outras entidades equiparadas, mediante autorização expressa 

do beneficiário. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - A atribuição e o pagamento do SSM não dependem da verificação da regularidade 

da situação tributária e contributiva do beneficiário perante a Autoridade 

Tributária e Aduaneira e a Segurança Social, não podendo essa verificação ser 

estabelecida por portaria ou por outro ato regulamentar, nem exigida, por 

qualquer meio ou forma, como condição de atribuição, pagamento, reembolso ou 

manutenção do direito ao SSM.  

7 - A autorização prevista no n.º 1 pode abranger a prática de todos os atos 

necessários à instrução, submissão, acompanhamento e conclusão do pedido, 

incluindo a receção de notificações e o recebimento do montante devido ao 

beneficiário. 

8 - Quando o beneficiário viajar ao serviço ou por conta de uma pessoa coletiva ou 

singular, incluindo quando esta entidade seja ela própria um intermediário 

comercial, o pedido pode ser apresentado por essa pessoa coletiva ou singular, 

ou por intermediário comercial em nome dos seus clientes, desde que a fatura 

seja emitida em nome desta e dela conste a identificação do beneficiário 

abrangido. 

9 - Para efeitos de instrução do pedido de atribuição do SSM, considera-se bastante 

a apresentação da fatura comprovativa da compra do bilhete ou de documento 
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equivalente, não podendo ser exigida a apresentação de recibo ou de fatura-

recibo como condição de acesso e pagamento do SSM. 

10 - O recibo ou outro comprovativo do pagamento efetivo do bilhete deve ser 

apresentado no prazo de 30 dias a contar da atribuição do SSM. 

Artigo 6.º 

[...] 

1 - A atribuição do SSM, nas suas diferentes fases de validação, é efetuada através 

do Portal Único de Serviços Digitais - o gov.pt., pelo beneficiário ou por 

intermediário autorizado que atue em nome e por conta daquele, nos termos do 

artigo 5.º. 

2 - […]. 

3 - […]. 

Artigo 7.º 

[...] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - A plataforma eletrónica deve permitir o registo e atuação de intermediários 

comerciais, incluindo agências de viagens, empresários em nome individual que 

exerçam essa atividade e outras entidades equiparadas, para efeitos de 

tramitação do processo de atribuição do SSM em representação do beneficiário, 

incluindo pedidos coletivos. 

5 - A plataforma eletrónica deve assegurar a funcionalidade de registo da autorização 

que permite a representação do beneficiário.  

6 - A plataforma eletrónica deve permitir que o beneficiário associe à sua conta os 

membros do seu agregado familiar, bem como os seus ascendentes em 1.º e 2.º 

grau, integrem ou não esse agregado, desde que os mesmos sejam elegíveis nos 

termos do regime do SSM. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, os ascendentes e os membros do 

agregado familiar que sejam maiores de idade devem autorizar a sua inclusão na 

conta do beneficiário titular. 

Artigo 15.º 
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[...] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - A regularidade da situação tributária e contributiva do beneficiário perante a 

Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança Social não constitui condição de 

atribuição e pagamento do SSM, não podendo a respetiva falta fundamentar a 

devolução, reposição ou cobrança coerciva de montantes pagos a esse título, 

nem ser qualificada como incumprimento ou violação do disposto no presente 

decreto-lei. 

6 - Quando o pedido tenha sido apresentado por intermediário autorizado em 

representação do beneficiário e o montante do SSM tenha sido pago a essa 

entidade, a obrigação de devolução recai sobre a entidade que recebeu o 

pagamento, sem prejuízo de responsabilidade civil, contraordenacional ou penal 

que ao caso couber. 

Artigo 23.º 

[...] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - Enquanto não estiverem integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica 

todas as funcionalidades previstas no presente diploma, a entidade gestora 

garante mecanismos alternativos de tramitação e processamento dos pedidos de 

SSM relativamente às funcionalidades ainda não implementadas. 

5 - Findo o período de transição previsto nos números anteriores, e por um período 

adicional de um ano, a tramitação dos pedidos de SSM é assegurada, em paralelo 

e mediante opção do beneficiário, pela plataforma eletrónica e pela entidade 

prestadora do serviço de pagamento definida na alínea d) do artigo 2.º, ou por 

outra entidade designada para o efeito que assegure capacidade técnica, 

logística e de atendimento equivalente» 

Artigo 3.º 
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Aditamento ao Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, o artigo 2.º-A, com a seguinte redação: 

Artigo 2.º-A 

Alteração da designação 

Em todo o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, incluindo títulos, epígrafes e remissões, bem 

como qualquer outra referência legal ou regulamentar em outro diploma em vigor, a designação 

“Subsídio Social de Mobilidade” e “SSM” é substituída por “Mecanismo de Continuidade Territorial” e 

“MCT”. 


